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Ministério da Administração Interna

Gabinete do Ministro

SEGURANÇA RODOVIÁRIA NO ESPAÇO IBERO-AMERICANO e CARAÍBAS 

	Sessão Plenária IV:
	Construção de uma Política Comum de Segurança Rodoviária e Preparação para a Conferência Ministerial Global


Gostaria de agradecer, em primeiro lugar, o convite que me foi dirigido para participar nesta sessão sobre a construção de um espaço comum de segurança rodoviária nos países Ibero-Americanos. Trata-se de um tema da maior relevância e esta valiosa iniciativa contribuirá, por certo, para o fortalecimento de uma cultura partilhada de segurança rodoviária entre os nossos países. Saúdo, pois, os promotores e todos os participantes neste encontro de alto nível. 
A edificação de um espaço rodoviário comum entre países de continentes distintos poderá parecer, à partida, um paradoxo. Porém, ao contrário do que acontecia há algumas décadas, a ideia de espaço comum não se limita hoje à continuidade geográfica e à contiguidade das fronteiras físicas. No mundo globalizado em que vivemos, com uma mobilidade crescente dos nossos cidadãos, os desafios que enfrentamos e as soluções que preconizamos são muito idênticos. 
Em Portugal, tal como nos restantes países que compõem o universo Ibero-Americano, assistimos, no decurso das últimas décadas, a mudanças profundas, com reflexos bem visíveis no ambiente rodoviário. Construímos mais e melhores estradas, o uso do automóvel generalizou-se e as vivências quotidianas dos nossos cidadãos deixaram de estar circunscritas às zonas que os viram nascer – a mobilidade geográfica é hoje um factor incontornável de liberdade e coesão social. Porém, nesta, como em muitas outras áreas, a liberdade e o risco andam de mão dadas.

Permito-me, muito brevemente, partilhar convosco alguns dados objectivos que demonstram a evolução que a sociedade portuguesa conheceu e a tornam um exemplo esclarecedor nesta matéria. Em Portugal, havia, em 1974, apenas 80 km de auto-estrada. Hoje, existem mais de 3.000 km. No início da década de 70 do século passado, possuíamos cerca de 500.000 automóveis. Hoje, são mais de 5 milhões. A circulação rodoviária cresceu, aumentando a liberdade de deslocação, encurtando distâncias e assumindo-se, em suma, como motor de desenvolvimento económico e social.
Porém, em simultâneo, este desenvolvimento constitui um factor de riscos acrescidos. Em meados da década de 80, as estradas portuguesas registavam mais de 2500 mortos por ano. Em vinte anos descemos, progressivamente, para menos de 2000, menos de 1500 e menos de 1000 vítimas mortais por ano. No ano de 2008, registámos o valor mais baixo de sempre no número de mortos (772). Em relação a 2007, houve menos 82 mortos (-10%), menos 529 feridos graves (-17%) e menos 2.457 feridos ligeiros (-6%).
Estes assinaláveis progressos valeram-nos, no ano passado, uma distinção da União Europeia com o PIN Award (Road Safety Performance Index) como um dos Estados-membros que mais reduziu o número de mortos nas estradas. Este honroso prémio, mais do que o reconhecimento pelo trabalho que temos efectuado, é para nós um estímulo para fazer ainda mais e melhor.
A sinistralidade rodoviária é um problema complexo de segurança, liberdade de circulação, saúde pública, racionalidade económica e desenvolvimento social. Temos de a prevenir através de políticas globais e de perspectivas interdisciplinares, que promovam o melhoramento das vias, a segurança dos veículos, a formação dos condutores, o aperfeiçoamento das soluções legais, a fiscalização dos comportamentos de risco e, em geral, a criação de um ambiente cívico, responsável e solidário nas estradas. 
Para o conseguir, Portugal está a formular uma Estratégia Nacional de Segurança Rodoviária. Esta Estratégia engloba um conjunto de importantes medidas que visam colocar Portugal, até 2015, entre os dez países da União Europeia com menores taxas de sinistralidade rodoviária. Permito-me destacar, entre essas medidas, a instalação de uma rede nacional de radares para promover o controlo da velocidade, o melhoramento da sinalização nas estradas, a intensificação da fiscalização da condução em excesso de velocidade e sob a influência do álcool ou substâncias psicotrópicas e o aperfeiçoamento do ensino de condução. 
Esta Estratégia, tal como outras medidas que temos vindo a desenvolver no âmbito da segurança rodoviária (a simplificação e aceleração do processo de aplicação de sanções é apenas um exemplo), poderá ser uma ferramenta muito interessante para a configuração de uma política comum nesta matéria. Política comum que é facilitada pelas afinidades linguísticas, históricas e culturais que nos unem.
Penso que todos ganharíamos com a partilha de políticas e de experiências no âmbito da segurança rodoviária e a elaboração de uma estratégia mínima comum seria, uma mais-valia para os nossos países. Esta estratégia poderia, apesar das especificidades nacionais, apontar um caminho comum ao nível da uniformização de regras e da sua fiscalização, no domínio da formação – de condutores e de instrutores – e no âmbito da assistência a vítimas de acidentes. 
Estou certo de que estes dias de frutuoso diálogo e intercâmbio de experiências permitirão a todos os participantes uma reflexão profícua sobre o caminho a seguir. Um caminho que, como disse o poeta, se faz caminhando mas aponta, sem dúvida, para um espaço Ibero-Americano de segurança rodoviária.
Madrid, 24 de Fevereiro de 2009
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